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PIRATARIA: TRABALHO, EDUCAÇÃO E NOÇÕES DE CRIMINALIDADE
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RESUMO: Este trabalho procura compreender as relações sociais e culturais que se dão com o advento do CD pirata para vendedores e consumidores em Uberlândia, baseando-se no período que vai de 2001 até 2006. A partir de periódicos e entrevistas com os próprios camelôs em questão, nos preocupamos em observar como se dá a re-significação do fetiche do objeto e como a pirataria se legitima socialmente (embora seja ilícita legalmente). Não para menos, também trabalhamos a postura da fiscalização sobre este meio informal. Finalmente, apontamos como todo este processo de reconhecer e pertencer também são resultado da maneira como fomos educados sobre a noção de criminalidade.
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1 – Introdução

O presente trabalho se fará em Uberlândia, observando o ponto de venda no centro da cidade, a dizer, o Camelódromo Central. Temos como intenção ressaltar o comportamento da pirataria no principal centro ativo da informalidade do município.

A própria maneira como o Camelódromo Central se origina é interessante: fez-se buscando retirar os vendedores ambulantes das ruas, num processo de embelezamento (ou “limpeza”) da Avenida Afonso Pena. A cidade também acompanhou outras mudanças, como a retirada das famílias pobres (rumo ao bairro hoje conhecido como Tocantins) da Avenida Rondon Pacheco. Embora seja um local de comercialização de produtos informais, seus Box
 são reconhecidos pela Câmara Municipal de Uberlândia.

A temática da pirataria é pertinente, não apenas pela sua atualidade e presença, mas também como um meio de transformações nos campos econômico, social e cultural. Não são muitos os trabalhos realizados acerca do tema, mas já podemos perceber sua importância no ponto de vista histórico, dadas suas várias conseqüências em vários aspectos.

A economia informal não é apenas fruto do submundo comercial. Ela se mostra como reflexo da exclusão que o sistema capitalista traz com sua instauração. Muito mais que isso, este tipo de economia se faz como resistência. Das mais variadas, (como aquisição de produtos originais sem imposto, compra de produtos proibidos em alguns países ou contrabando), a reprodução parcial ou total de bens de consumo (possuidores de representação comercial ou com direitos autorais registrados) que visam lucro é o ponto onde esta pesquisa se debruça.

Apesar de ser um tema relativamente novo, a discussão da pirataria se mostra cada vez mais necessária em nossos dias. Observamos cada vez mais a emulação dos mais diversos produtos que podemos encontrar, mesmo que muitos deles tenham uma série de proteções que visem evitá-la. São tênis, videogames, jogos de videogames, aparelhos de Mp3 e Mp4, roupas de marca, óculos-escuros e muitas outras mercadorias. E, entre tantas, a pirataria de CD’s de música e DVD’s de filmes se tornou um ícone.

Este meio informal nos mostra seu poder não apenas pelos produtos oferecidos, mas também pela impressionante aceitação advinda não só do baixo valor aquisitivo. 

Uma primeira chance de compreender o que se pensa atrás das prateleiras de lojas que vendem CD’s piratas foi vislumbrada durante o projeto que permitiu o desenvolvimento deste trabalho. Não só vendedores, mas também os responsáveis pelo consumo ardente. As apreensões parecem aumentar no mesmo número que barraquinhas e vendedores se apresentam com novidades no centro de uma cidade qualquer.

E em meio a este contexto, Uberlândia não é exceção. Apenas no centro, existem o Camelódromo Central, o Municipal, o Regente e o Oriental. Ainda existem os comércios informais feitos em bairros, principalmente os mais afastados. Aqui será apontado a experiência no Camelódromo Central, o principal deles. Com isso, buscaremos neste local apresentar como se dá a construção da legitimidade da pirataria, a partir de seu consumo e venda.

Nesta pesquisa não será feito nenhum apontamento ao formato mp3, considerando a abrangência política, social e cultural do mesmo. Tal caso poderia ser trabalhado numa outra (e rica) pesquisa dedicada apenas a este tema. A literal reprodução da obra, cujo comércio não é permitido, é o objeto aqui observado.

Se resumíssemos todo o trabalho em questões, seriam elas:

1. A noção de criminalidade e a noção de pirataria como crime.

2. A repressão e a legitimidade social que a pirataria recebe.

3. As noções de pertencimento que se fazem no Camelódromo Central.

4. A re-significação do fetiche do objeto.

5. A postura da fiscalização sobre este meio informal.

6. A importância da Educação neste processo da pirataria.

Consideramos neste trabalho como “fetiche do objeto” o sentimento ao material que se desenvolve ao longo do tempo, desde a instauração do sistema capitalista. Tal sentimento agrega um valor muito maior ao objeto do que o seu real valor de fabricação: é resultado do alto preço, da raridade implícita e do status que carrega, dentre outras situações.

Marx afirmava que o fetiche (com seu simbolismo) é a base que fundamenta a produção capitalista (de mercadorias), ao passo que mascara as desigualdades e vai contra o valor de uso. Benjamim, ao ampliar a discussão e mesclar Marx com Freud, simboliza o fetiche de maneira que “A forma da mercadoria é evidente em Baudelaire como o conteúdo social da forma de intuição alegórica. Forma e conteúdo unificaram-se na prostituta, como em sua síntese”.

Com esta valorização desmedida, o consumidor é hipnotizado a adquirir produtos com preços supervalorizados ou por simplesmente serem feitos num reduzido número. Porém, é um processo lento que, como Benjamim afirma, “(...) as mudanças ocorridas nas condições de produção precisaram mais de meio século para refletir-se em todos os setores da cultura”.

E para discutirmos as questões postas, buscamos a importância na experiência dos que se envolvem com a pirataria. Como esta economia informal local se adaptou ao CD pirata e como se deram as relações sociais e culturais das pessoas frente a esta questão. E as entrevistas realizadas com vendedores e consumidores dos produtos veiculados no Camelódromo Central formaram um conjunto que se tornou essencial neste trabalho.

O presente trabalho não tem por intuito apoiar ou ser contra a pirataria, tampouco apresenta soluções concretas às problematizações postas. Mas se torna um primeiro passo, talvez um esboço, aos que futuramente criticarão este tema, inclusive este artigo. Certamente trabalhamos partindo do particular para então alcançar os âmbitos gerais.

2 – A pirataria de ontem e de hoje

Embora haja uma distinção entre piratas e corsários, muitos são os que os consideram um mesmo termo. Diferenciando-os de maneira histórica, “Um corsário era um navio armado, ou o comandante e tripulantes de uma embarcação que tivessem licença para atacar e apreender os navios de uma nação hostil”, enquanto “Um ‘pirata’, por outro lado, era legalmente definido (...) como alguém que rouba e saqueia no mar”.

Portanto, o termo pirata surgiu na Inglaterra como uma definição para criminosos do mar. Ao contrário dos corsários, os piratas não se sujeitavam ao governo inglês, o que significava que não só eram carentes de sua proteção, mas também eram perseguidos.

Já no que se refere à concepção atual de pirataria, que consta na Lei 10.695, de 01 de Julho de 2003, que altera partes do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940,

§ 1º - Se a violação consistir em reprodução total ou parcial, com intuito de lucro direto ou indireto, por qualquer meio ou processo, de obra intelectual, interpretação, execução ou fonograma, sem autorização expressa do autor, do artista intérprete ou executante, do produtor, conforme o caso, ou de quem os represente.
 

Se considerarmos os próximos três parágrafos, ambas as situações só consideram ilícito o ato que se compreende como intenção de lucro. O uso privado não caracteriza a ilegalidade que aqui trabalhamos, sendo esta uma outra questão que não será discutida na presente pesquisa. A reprodução de uma obra vinculada ao lucro é nosso objeto do presente trabalho. Assim, compreendemos a ilegitimidade de uma obra: este é o pirata de hoje.

Se compararmos o pirata dos séculos XVII e XVIII e o pirata dos séculos XX e XXI, ambos não contam com o apoio do governo e são considerados criminosos, já que representam uma via alternativa e sem influência, pelo menos direta dos que estão no poder.

Por outro lado, se esta é considerada a via ilegal, a via oficial se faz pelas gravadoras, que aqui poderiam ser comparadas (grosso modo, claro) aos corsários: ambos dedicam uma porcentagem de seus lucros ao governo, enquanto este os oficializa e os apóia em retorno. E, para tal, também se faz necessária a perseguição aos seus concorrentes ilegais.

3 – A repressão aos piratas
A repressão que se faz aos piratas de hoje pode se resumir às prisões, fiscalizações, apreensões e ordens para depor no Fórum de Uberlândia. Por outro lado, diferente dos piratas de antes, os crimes aqui afirmados não são considerados hediondos como assassinato, seqüestro, tráfico ou estupro: resumem-se na violação dos direitos autorais. Imaginamos que isso é um primeiro fator para compreendermos as razões pelas quais os vendedores reagem negativamente às fiscalizações.

A.R. foi vendedor de produtos piratas durante o espaço de 1999 a 2006, presente no Camelódromo Central entre 2004 a meados de 2006, quando definitivamente saiu das lojas. Ao ser questionado sobre a época das fiscalizações mais acirradas, respondeu “Cara, tirando que tinha que sair correndo igual traficante de drogas e pedófilo quando chegava o povo da fiscalização, o resto foi de boa”.

Da mesma maneira, V.C., um vendedor apenas de produtos variados, comentou como se deu a apreensão de uma vendedora que presenciara:

[...] O policial usou de... como é que se chama mesmo? Eles chamam de... é, alta autoridade pra cima dela. Usou de violência só por causa de uma sacola de DVD.

Segundo o mesmo vendedor, foi nesse momento que as vendas de CD’s realmente cessaram no ambiente do Camelódromo Central. Este evento que ocorreu em 2007 resultou no ambiente que presenciamos hoje neste espaço: não há nenhuma loja que comercialize (pelo menos não explicitamente) CD’s pirateados. As lojas atuais comercializam outros produtos, sendo encontrados CD’s e DVD’s apenas virgens para compra. V.C. ainda comenta que lamenta o ocorrido, pois sofreu o impacto da baixa no movimento de clientes no local:

CD acabou aqui, desde aquele dia da menina. De vez em quando vai uns presos por isso. Vai responder no Fórum sobre isso. Aqui vivia movimentado... era até bom pra gente, porque vendia mais, sabe?

           A única loja de CD’s que permaneceu comercializando-os sofreu modificações para não ter problemas com a fiscalização. Conta nos dias de hoje com grande acervo de CD’s e LP’s, todos originais usados. Resumindo, para manter uma busca por clientes que compram este tipo de produto mais barato, buscou transformar seu Box em uma loja de Sebo
. Sobre ele, O.A. antigo vendedor de CD’s piratas, comenta que

[...] ele foi até esperto. Continuou vendendo CD, acho que ficou com uns clientes antigos. Mudou muito, mas continua lá, mesmo que vendendo menos. Mas eu preferi largar de mão. Tava cansado disso, eu não sou criminoso pra ter que ficar escondendo não.

Assim como O. A., a grande queixa de todos os vendedores entrevistados foi a falta de reconhecimento por parte das autoridades sobre seus trabalhos. Outro dado comum foi a observação feita sobre o perfil de cada um dos entrevistados. Numa maioria avassaladora, o ingresso a este tipo de atividade se fez por falta de opção no mercado de trabalho. Uma pequena minoria faz faculdade ou um curso técnico, a maioria terminou o segundo grau e boa parte ainda cursa.

4 – A noção de criminalidade

Tomando esta reclamação dos vendedores, buscamos também nos consumidores uma noção a esse respeito. Disso saiu uma entrevista que aponta a noção da maioria entrevistada. Quando questionada sobre o que seria um criminoso, a entrevistada M.I. teve dificuldade de definir, inicialmente apontando alguns aspectos que se adequavam ao que entendemos como assassino. Logo, depois de alguma hesitação, concluiu com certa convicção que “[...] Os criminosos são os desgarrados de Deus, é isso. São pessoas doentes que não conseguem seguir a ordem. É isso”.

Quando lhe questionamos se ela mesma se considerava uma “desgarrada de Deus”, ela se assustou (pareceu até ter se ofendido) e prontamente se definiu como não sendo. Questionamos-la novamente, perguntando se possuía CD’s piratas e ela confirmou que sim. Logo depois, perguntamos se ela tinha os originais e a entrevistada afirmou que não.

Após apontarmos que a posse de CD’s piratas sem seus originais mesmo que não visando lucro era de alguma forma um ato ilícito, M.I. pareceu confusa. Nossa impressão primeira foi a de uma pessoa que não conseguia se compreender como uma criminosa. 

Essas perguntas, feitas para a maioria dos consumidores de CD’s piratas entrevistados, cuja reação foi muito parecida, nos mostram como se dá a compreensão de criminoso em nosso país. Muito similar ao que se mostra nos jornais de todos os dias, a noção de criminoso está mais associada com os seguintes tipos: assassino (todos o afirmaram), ladrão, estuprador, seqüestrador e traficante. Como comentário, o vendedor W.L. comenta com bastante insatisfação:

Meu, você vê lá nos jornais todo dia cara que mexe no dinheiro público, que rouba, que sacaneia todo mundo de uma vez só. ‘Róba’ do meu dinheiro, do seu... todo mundo aqui paga as contas de casa tudo bonitinho, pra ficar numa boa, pra esses ‘nêgos’ virem e robarem tudo? Ah... E a gente trabalha aqui, todo dia. Com horário e tudo mais. Faz de tudo pra cliente comprar, igual em loja grande. Os caras roubam milhões todo dia e os policial vem prender é logo a gente, que ganhou só 30 real num dia de trabalho duro?

A maioria dos entrevistados aponta também a questão de como a corrupção na política é fator de insatisfação entre eles. Quando perguntado sobre se considerar um criminoso ou não, responde também o vendedor L.K., que não era dono do Box, mas contratado para atender e vender no local:

[pensativo] Não, não fazia nada ‘inlícito’ e o que eu vendia não representava mal algum pra ninguém da sociedade e ‘nóis’ nos fim das contas pagávamos impostos como qualquer um, já que energia, telefone, internet, aluguel, contador, alvará de funcionamento, entre outros itens estavam presentes no local de trabalho.

A noção de colaboração com a sociedade, uma vez que pagam suas contas em dia e consomem como um vendedor formal colabora para que não se entendam como criminosos. Entre os vendedores, P.J. comenta sua noção de criminalidade com uma opinião diferente dos outros, quando questionado se considerava sua ação criminosa:

[...] é... seu sou criminoso sim. Eles falam todo dia nos jornais que CD pirata é crime, então devo de ‘sê’ criminoso sim, ‘uai’. Só que eu podia ‘tá’ matando, podia ‘tá’ roubando... [pensa um pouco antes de continuar] mas ‘tô’ aqui, trabalhando, né? Ah, foda-se se eu ‘tô’ ou não vendendo pirata [gesticula com os braços e levanta os ombros], quase tudo que ‘tá’ aqui é contrabando mesmo... e os policiais vem atrás só da gente.

5 - A legitimidade e noção de pertencimento

Comparando os crimes cometidos pelos piratas antigos e novos, nota-se que os piratas de hoje não se encaixam em crimes hediondos, exatamente os crimes que a população em geral considera patológica e que eram cometidos pelos antigos piratas. Se compararmos com atividades ilegais como tráfico, consideremos que traficantes são pessoas que também trabalham, com divisão de atividades e outras situações similares ao cotidiano. Numa entrevista feita por Celso Athayde, ele aponta as razões dos próprios menores para trabalhar no tráfico:

Celso: [...] Por que você acha que tem tanto menor no crime?

Menor: Não sei... Porque é uma maneira de ganhar um dinheiro, que nós menor, nós não vai conseguir uma batalha maneira, não tem como.

[...]

Celso: Como foi sua infância? Ou melhor, como é a tua infância?

Menor: Pô, minha infância foi tipo, até uns tempos foi tranqüila, depois eu perdi meu pai. Aí, tipo, pra não deixar minha mãe segurar tudo, eu fui e entrei pra vida do crime.

Assim como os outros menores que são afirmados nesse trecho do livro, o ingresso do menor ao crime se dá por falta de oportunidades no mercado, seja pela falta de qualificação ou pela própria dificuldade de ser contratado quando confirma ser morador da favela. E, nesse contexto, ainda consideremos a informação afirmada sobre valores arrecadados no crime: “[...] Os iniciantes, olheiros e aviões, eram os que ganhavam menos, 300 dólares, que representavam uma fortuna para a dupla Neim e Pardal”.

Considerando o valor do dólar nesta época variando entre R$0,97 e R$1,05
, bem como o valor do salário mínimo desta época reajustado de R$100,00 para R$112,00
, numa época de boas vendas do tráfico, os menores chegavam a lucrar em média o triplo do salário mínimo. Comparando com a realidade dos camelôs, algumas observações se fazem importantes.

Primeiramente, só o aluguel referente aos Box é equivalente a mais de três salários mínimos, o que demonstra a pior condição destes menores. E, mesmo que haja livros bem veiculados na sociedade, como Estação Carandiru, Cidade de Deus, Abusado, Falcão, Cabeça de Porco, Inferno, Capão Pecado e tantos outros que buscam apontar a condição humana sobre os prisioneiros e os traficantes, evidenciando suas vidas e seus sentimentos aflitos, a opinião pública ainda se mantém contra criminosos hediondos. Ainda se mantém a opinião pública negativa contra traficantes, seja pelos assassinatos, seja pelo tráfico de produtos proibidos.

Por outro lado, não encontramos nas prateleiras das livrarias ou em redes de televisão livros e documentários voltados à humanização dos vendedores de CD’s piratas, um produto igualmente proibido, assim como a cocaína. Também não observamos, em nenhum dos livros afirmados, depoimentos de traficantes argumentando serem trabalhadores. Todos eles se consideram criminosos, o que não se percebe, porém, no ambiente dos camelôs.

Não obstante, consideremos que os produtos comercializados ilegalmente no camelô também é visto em lojas oficiais, são feitas propagandas na televisão do produto, dentre outras situações que fazem parte da realidade do consumidor, diferente do que se acompanha no submundo do tráfico. O consumidor S.T. comenta que:

Se você ver um cara com um pacote de cocaína no meio da cidade, se é que tem louco com essa coragem, ninguém quer chegar perto do cara, porque sabe que ele vai ser preso daqui uns cinco minutos. Agora, se o pacote fosse com dez CD’s ou DVD’s que fosse, te garanto que ninguém ia chamar o cara de coisa alguma. E se bobeasse, os ‘polícia’ nem iam falar com o cara, tavam nem aí.

Lembremos também que é criminoso quem compra drogas da mesma maneira que é prevista esta caracterização aos que compram produtos copiados ilegalmente. Colocamos todos estes argumentos para articular sobre a opinião pública frente à pirataria como um crime flexibilizado.

Levando em conta o que foi desenvolvido até aqui, podemos perceber que vendedores e consumidores de produtos piratas, em sua grande maioria, não se consideram criminosos. E esta é uma das realidades que colaboram diretamente para a legitimidade da prática de compra e venda de mercadorias paralelas.

É certo que o valor do CD pirata colabora com a prática, mas não de maneira definitiva, tampouco a legitima. Pelo que compreendemos em questão de opinião pública, não seria a diminuição do preço das drogas de maneira acessível às classes mais baixas que se tornaria fator de aceitação à sociedade. Talvez por esta razão a legalização da maconha ainda encontre grandes empecilhos.

Por um lado, a pirataria que se faz no Camelódromo Central é combatida por sanções legais, previstas na lei com penas e prisões. Neste caso específico, temos um conflito direto com a outra sanção, a moral.

As pessoas aceitam a prática da pirataria, diferentemente das questões relativas ao tráfico. Esta cultura que se instaurou sobre este meio ilícito não será desfeita rapidamente, bem como necessitará de diversos programas de conscientização combatendo o apoio à pirataria. Neste ponto, o papel da educação é fundamental para decidir os rumos deste processo.

Como as campanhas foram feitas em baixas escalas inicialmente, as autoridades enfrentam diversos problemas relativos a depoimentos de ícones e pessoas importantes que também apoiavam publicamente a pirataria e são contra os direitos autorais, mesmo algumas delas sendo vítimas desta informalidade. Algo que entra diretamente com a questão dos intérpretes autorizados de Beatriz Sarlo.

Para Sarlo, a imprensa apresenta culpados cujo julgamento não é originário da justiça: “Comportam-se como vítimas, e não o são”
, ao mesmo tempo em que “não cumprem sua tarefa de informar razoavelmente”.

Considerando o foco da imprensa, atualmente são evidenciados os mesmos tipos de criminosos que são repudiados na sociedade (assassinos, ladrões, estupradores, traficantes, pedófilos, seqüestradores e políticos corruptos, por exemplo). Notícias sobre apreensões de pirataria não têm a mesma atenção por parte da imprensa, sendo feita apenas uma nota informativa sobre quantidade e tipo de música pirateada.

É certo que existe a perspectiva de que pirataria é crime e que não deve ser de maneira nenhuma estimulada. Porém, a predominância desta idéia é relativamente baixa se comparada à postura de descaso frente à pirataria como algo ilícito.

Parte disto é resultado da contribuição que a imprensa faz sobre a noção de criminalidade implícita na pirataria. Acreditamos que, quando ela mudar sua perspectiva e englobar os piratas entre assassinos e estupradores, talvez sim nesse momento a sociedade passe a ver sua prática com olhos totalmente diferentes dos que por agora a contemplam.

Considerando estas questões, falemos também sobre como se reconhecem os membros deste espaço informal. Nos referimos aos que, sem exceções, trabalham com materiais informais ou contrabandeados.

Embora ilícitos, como já comentado, estes vendedores não representam um crime hediondo à sociedade, ao mesmo tempo em que também se comparam aos trabalhadores formais que recebem salário e têm carga horária comercial a ser respeitada. Por tais aspectos, resistem às fiscalizações com a mesma insatisfação e sensação de injustiça de pessoas que trabalham em meios formais.

Até mesmo pelo modo como são excluídos cria entre eles um vínculo de reconhecimento. O Camelódromo Central se torna um local de pertencimento que reverencia comerciantes informais que se sentem injustiçados pela falta de reconhecimento das autoridades frente suas atividades aceitas pela sociedade. 

Vários entrevistados reclamaram sobre o que sentiram quando observaram uma abordagem ou eles próprios foram abordados pela fiscalização. Criou-se um laço entre eles, laço este que remete às suas experiências de se sentirem invadidos pelos fiscais e excluídos pelas vias oficiais. 

Estes, da prefeitura, por medo de reveria dos vendedores, optam por acompanhamento da polícia militar, da federal e, em menor freqüência, da civil. Portanto para além dos laços criados, também se gerou uma barreira que divide vendedores e fiscais. Isto não implica, em contrapartida, que os policiais se posicionam a favor dos fiscais que visam proteger.

Perdemos a conta de quantas vezes, durante as entrevistas realizadas no local, nos deparamos com policiais fardados conversando abertamente com vendedores, bem como comprando produtos dos mesmos. Esse fato freqüente nos faz pensar que a insatisfação é geralmente, mas não significa totalmente, direcionada aos fiscais.

Essa noção de pertencimento cria vínculos que fortalecem as relações entre aqueles que participam do espaço informal do Camelódromo Central. É importante observar tais relações se realmente quisermos entender a maneira pela qual estes vendedores se compreendem como trabalhadores injustiçados e mal reconhecidos, mas não se comparam, em nenhum momento, com os criminosos que estão acostumados a acompanhar na mídia.

6 – A re-significação do fetiche do objeto

Entrando na discussão sobre o fetiche quando nos referimos à pirataria, nos preocupamos em evidenciar as situações que apontam mudanças na intenção de adquirir um produto original e uma mercadoria pirateada.

No caso de S.S., sua opinião é diferente da de C.R. Mesmo sendo de classe alta, com acesso à internet e conhecedor de sites P2P
, programas de gerenciamento de download e páginas de discografias em formato mp3, ainda assim tem a preferência pelas músicas originais. Por outro lado, é colecionador de CD’s originais e de jogos em DVD’s piratas. Inicialmente, o questionei por qual razão dava preferência aos originais para o caso da música:

[...] Qualidade sonora... e qualidade de arte... [citando pausadamente] CD... caixinha... encarte... Eu ainda curto comprar sim... mas tem a ‘mó’ cara que não compro por causa do preço.

Quando o questionei sobre por qual razão não o fazia também no caso de DVD’s de jogos, sua resposta séria foi rápida: “CD’s de game? Pagar duzentas ‘pila’ pra um jogo que vou terminar em menos de dez horas? Aí, não... É um preço muito abusivo”.

Depoimentos como estes nos fazem pensar que por um lado o alto valor do original pode definir a decisão de não adquiri-lo. Por outro lado, porém, isto não implica que o baixo valor do produto pirata estimulará o consumidor a comprá-lo. Isso é importante para desmistificar a concepção geral, o senso comum, de que pirataria se mantém por seu produto ser muito mais em conta, chegando às vezes ao impressionante valor de 10% em relação ao original.

Então o que definiria a aquisição de um produto original seria a sua qualidade, em contraste com sua não-aquisição advinda do alto preço, muitas vezes considerado pelos consumidores injustificado. Por outro lado, não adquiri-lo pelas vias formais não implica que este tipo de consumidor buscará no ilícito o mesmo produto. Esta é a diferença crucial.

Ainda aqui observamos como se dão as relações materiais quando nos referimos ao fetiche do objeto. O CD original carrega consigo todos estes aspectos: um considerável valor financeiro a ser despendido para comprá-lo, as qualidades da mídia e do encarte, os que são de tiragem limitada, a espera do lançamento, a coleção, a versão estrangeira com algumas faixas a mais (ao vivo, de estúdio ou singles) e vários outros pontos.

O pirata, em contrapartida, que cada vez menos apresenta qualidade em suas mídias, já não tinha encarte e não prezava por nenhum destes pontos que são cruciais no original.
 Embora colecionadores se mantenham cuidadosos com seus bens ilícitos, ainda assim têm um carinho maior no cuidado dos oficiais. O mesmo colecionador C.R. comenta:

Comecei com piratas e aos poucos eu fui adquirindo títulos importantes pra mim originais... Lembra o que eu disse sobre coleção? Basicamente eu cuido deles igualmente sem racismo [ri] nem preferência por um ser original e o outro [pirata], já que a maioria dos meus jogos são piratas e tem títulos incríveis entre eles. Hoje eu to extremamente seletivo, já que na época eu não sabia nada de pixel, frames, redenrização e outras siglas de jogos e tal. E hoje escolho os títulos que eu já tenha lido a critica ou algum amigo meu tenha recomendado muito... e que tenha a mesma experiência que eu em jogos.

É certo que nosso entrevistado, como um colecionador, poderia ater-se aos originais, já que sua demanda de compra diminuiu enquanto buscava qualidade em vários quesitos. Quando o perguntei se isso significava que agora só comprava jogos originais, sua resposta foi interessante:

Não, piratas ainda. Originais só quando o jogo é realmente muito bom e só [se] na compra do jogo vier um item a mais como Guitar Hero
, por exemplo, eu tenho todos originais por causas das guitarras e etc... Mas andei comprando mais originais hoje em dia que antes. Os preços deram uma queda. 

Novamente aqui podemos observar que a compra do produto pode ser feita por incentivo de promoção. No caso, um acessório diferenciado que proporciona um maior interesse do consumidor. Contudo, nota-se que a aquisição do produto parte da acessibilidade que se deu com a diminuição do preço dos DVD’s deste console. Este é um processo comum com a chegada de novos consoles mais potentes, uma forma de sobrevivência do console antigo até que seja totalmente substituído no mercado, processo que pode perdurar por até 10 anos.

Tal processo não se encaixa na situação dos CD’s de música, pois as substituições que o acompanham se faz nos aparelhos de som. O processo dos DVD’s sofre uma pequena mudança, como o lançamento de filmes antigos com sonoridade adaptada aos Home Theater’s com capacidades variadas, por exemplo.

Sobre esta diminuição nos preços voltadas à promoção, o dono de Box G.E. comenta:

[...] O problema maior de CD’s piratas de jogo aqui no Brasil é que a área de jogos não é respeitada como coisa séria e sim como coisa de criança... E no fim das contas ninguém tá nem aí pra isso aqui. Não tem uma aproximação de Softhouses, pra desenvolver jogos por aqui e com isso diminuir a facada no bolso...  [pausa] Recentemente a Eletronic Arts junto com a Microsoft abriu uma filial em São Paulo. Isso já fez jogos da empresa cair de broxantes 400 reais pra até aceitáveis 220 reais. E a tendência é cair mais... se tivéssemos fabricação dos consoles aqui, o preço cairia mais ainda.

G.E é contra a pirataria, embora venda jogos piratas. Ele também comenta que também consome os produtos que vende, sendo eles informais também. Sobre isso ele ainda afirma que:

Eu, por incrível que pareça, sou contra a pirataria sim, sou muito mais a favor de comprar uma coisa original. Mas como vou fazer isso sendo que o item é muito caro pro meu padrão de ganho? Por outro lado, se o preço continuar baixando, ainda assim vai ter gente vindo aqui pra comprar jogo pirata de quinze reais.

Se por um lado pudemos observar esse padrão de consumo em meio aos jogos, não notamos por outro um comportamento muito diferente no ambiente da música, como pontifica o vendedor N.A.:

É muito caro os CD’s e DVD’s hoje em dia por simples futilidades como propagandas cinematográficas e coisas ‘superfas’, o Supla e o Zezé de Camargo & Luciano conseguiram ótimas vendagens de CD’s feitos para o público de menor renda. Fizeram um CD simples, porém original e foi vendido por 10 reais e vendeu muitíssimo bem... [pausa] com as mesmas qualidade de um de 35 do mesmo jeito.

Ainda assim, ambos os autores comentados continuarão vítimas da pirataria, pois já se re-siginificou o fetiche em torno do objeto original e de loja. Dentre os consumidores entrevistados, apenas os que ainda consomem apenas originais ou ambos (piratas e originais) pesquisam sobre novidades a partir de revistas, internet, indicações ou outros meios.

Em relação aos que compram piratas, alguns ficam sabendo de novidades a partir dos amigos, parentes, colegas de trabalho ou outras fontes de informação. Mas, em suma, a grande maioria se locomove aos pontos de venda sem ao menos ter noção do que pretende comprar.

Ah, não. Eu já chego lá na lojinha e vejo se tem novidade ou não... Não fico procurando, só quando vejo na propaganda, daí quando vou comprar alguma coisa se lembrar eu pergunto.

Há de se reconhecer sua re-significação foi um processo extremamente rápido e eficiente, se considerarmos que o fetiche do objeto foi construído lenta e gradualmente até chegar ao que representa nos dias de hoje. Não nos precipitemos, porém: ele ainda é forte e se mantém. Porém, dentro do ambiente da pirataria, ele parece ter sido superado em partes, senão quando em todo.

Com isso, buscamos apontar as principais razões para o decrescimento nas vendas de originais, bem como os principais efeitos que estimulam a venda de produtos ilícitos e que legitimam a pirataria dentro da sociedade. Certamente não devemos generalizar: a pirataria tem seu ritmo para cada cidade, de acordo com suas ricas e diferentes experiências, experiências e situações. Não obstante, não é apenas no Camelódromo Central que se pratica pirataria (em suas formas mais variadas para além do CD).

A questão do fetiche o objeto e o processo de re-significação da mesma vem ocorrendo de maneira rápida pela pirataria, considerando o desprendimento e re-significação que ocorre com as mudanças referentes a como se compreende a mercadoria original e como se dão as relações com o novo produto: o pirata. Sempre considerando que desenvolvemos nosso trabalho dentro de um espaço específico, no caso, o Camelódromo Central.

Mesmo assim, vale as observações que aqui foram feitas, considerando o exemplo que este espaço de relações nos apresenta, onde a pirataria de CD’s, pelo menos explícita, cessou por meio de intensa fiscalização que se deu até o ano de 2007.

Pode ser um primeiro ponto para compreendermos como se dão as (novas) relações com o produto pirata (e por conseqüência também com o original) a partir dos consumidores, bem como o que falta a nós, enquanto sociedade, quando pensamos a respeito de um meio ilícito desta magnitude. Com estes dois fatores, apontamos como se dá a re-significação do objeto, assim como salientamos que este processo inverso ao fetiche se dá de maneira extremamente rápida em relação ao seu desenvolvimento.

7 - As fiscalizações e seus interesses

Até o ano de 2006, onde pesquisamos, a pirataria de CD’s de música e de DVD’s de filmes sustentavam grande parte do comércio que se fazia neste local, mesmo que, desde 2004, a fiscalização fechasse seu cerco sobre este comércio informal. Sobre isso, o vendedor de jogos T.L. coloca sua opinião em relação às vendas de CD’s:

[...] Música tem pessoas de todas as idades comprando. CD’s de jogos até hoje são considerados itens de crianças ou de pessoas inúteis. E não é qualquer pai que vai comprar quilos de CD’s de jogo pro filho se aquilo não vai dar um futuro pra ele. Falo isso porquê qualquer um que compre um CD de música e cante no chuveiro, pode um dia ‘vim’ a ser um ídolo do Brasil... Por isso o ramo musical não sofreu só por vender CD’s ou LP’s 

Mesmo considerando esta importância que contribui para as vendas dos piratas, T.L. também completa que, se por um lado a aceitação era grande, talvez por isso a fiscalização foi mais intensa:

[...] Porque o CD musical e o de filme é mais visado pelas fiscalizações por terem editoras e gravadoras no Brasil, e isso torna o lance lucrativo sim, mais muito mais perigoso de você perder tudo. E eles têm o mesmo tipo de lucro sim, ‘mais’ é mais frustrante quando são pegos...

Quando o questionei se isso os tornava mais 'criminosos' do que um vendedor de jogo por ter as gravadoras contra, ele respondeu prontamente:

‘Pra’ gravadoras sim, porque nenhuma das Softhouses nem sonha que tem alguém pirateando seu jogo por aqui. E na minha opinião, o Playstation, assim como os demais consoles de CD ou DVD, só tiveram mercado aqui devido aos piratas... a Sony nem tinha representação comercial aqui no Brasil até sair o Play II. Pelo que eu sei, ela achou que a América do Sul não era um bom mercado. A pirataria [abrindo os braços e olhando em volta, em referência ao Camelódromo Central como um todo] ‘tá’ aí pra mostrar pra gente o tal mercado ruim [com ironia e sorriso no rosto].

Isso nos dá espaço para pensar sobre o aumento do lucro dos vendedores, uma vez que precisam preparar-se no caso de um prejuízo acarretado pela apreensão de todos os CD’s ou DVD’s em sua loja. Por outro lado, é interessante observar que esta fiscalização se fez objetivamente sob CD’s de música e DVD’s de filmes, a partir de cobranças das gravadoras que licenciaram as obras que eram pirateadas com maior freqüência.

Em 2007 as fiscalizações conseguiram finalmente encerrar todas as atividades relativas ao comércio de CD’s e DVD’s piratas no espaço do Camelódromo Central. Por outro lado, ainda se mantiveram praticamente todas as lojas que atuavam na venda de cartuchos, CD’s e DVD’s de jogos piratas até os dias de hoje. Este foi um processo que se intensificou em 2003, fechando o cerco aos piratas de música e filmes até o ponto de se tornar insustentável sua comercialização.

A apreensão freqüente dos produtos, bem como a possibilidade cada vez mais concreta de receber um mandato de prisão, afastou os vendedores desta atividade, para então se ocuparem de outras até então menos atentadas em seus Box. Como exemplo, citamos uma das apreensões de 2008, registrada pelo Jornal Correio:

Uma operação conjunta da Polícia Militar e Ministério Público de Uberlândia resultou na apreensão de mais de 11 mil CDs e DVDs piratas. Um laboratório de reprodução das mídias foi fechado. Sete pessoas foram presas, entre elas, Laila Denise de Oliveira, 34 anos, apontada pela polícia como a maior falsificadora dos produtos. Foram apreendidos computadores e impressoras utilizadas para duplicar os discos. Esta é a maior apreensão realizada neste ano na cidade. Ontem, outras duas mil cópias haviam sido apreendidas e duas pessoas presas. A ação foi realizada também em outras cidades do Estado. 

Esta foi uma das várias fiscalizações que resultaram em uma quantidade considerável de apreensões. Entre 2006 e 2007 a intensidade e investida foram definitivas para a atual configuração do Camelódromo Central de hoje, o principal ponto de venda e de conseqüente apreensão de ontem.

Temos na cidade um caso interessante sobre a fiscalização, onde “O modelo adotado em Uberlândia para barrar a pirataria começa a ser levado para outros municípios”
 e “A cidade é apontada pela Associação Antipirataria de Cinema e Música como a segunda cidade modelo no combate a este tipo de crime, perdendo apenas para Blumenau, em Santa Catarina”.

Nos parece equivocado, quando pensamos sobre a pirataria como um todo. Se por um lado busca “cessar a pirataria em Uberlândia”
, como diz o Tenente entrevistado na reportagem, como se explica a repressão apenas aos piratas que têm representação comercial? Ainda acompanhamos jogos piratas sendo vendidos e não parece haver intenção por parte das autoridades em extingui-la, pois não há cobrança que priorize alguma atitude neste sentido.

Ironicamente, mesmo que não houvesse nenhuma mudança na postura da fiscalização, em Março de 2009 o mesmo jornal publicou que “Uberlândia firmou-se como cidade modelo para o país nas ações de combate à pirataria de CD’s e DVD’s”
, superando Blumenau (SC).

O comportamento da fiscalização é um caminho para apreender a maneira pela qual os jogos de interesses entre gravadoras e autoridades se dão, uma vez que a cobrança feita é incisiva e age diretamente sobre o objeto a ser apreendido. Um jogo entre a informalidade e autoridade, entre caçadores e cassados que muitas vezes confundem entre si suas posições. Também percebemos como as cobranças dos meios formais influem diretamente na intensidade das fiscalizações, sendo realmente efetivas quando querem.

8 – A importância da Educação

Considerando todas as questões postas, bem como nos referindo à pirataria como um todo, a grande questão será o acompanhamento educacional e conscientizador que será feito durante este processo. Para modificar a compreensão que hoje presenciamos acerca da noção de criminalidade vinculada à pirataria, será necessária uma  aliança em várias instâncias, sendo elas: imprensa, campanhas, educação, impostos e legalização.

Na educação, este processo é lento e visa modificar o modo como hoje se compreende a pirataria, levando-a ao patamar de criminalidade, atualmente não ou mal reconhecida.

As campanhas necessitariam ser mais enfáticas e mais freqüentes em relação aos produtos pirateados. Outro ponto importante seria a importância de as campanhas antipiratarias não se restringirem apenas aos produtos que são cobrados aos órgãos fiscalizadores.

De igual maneira, devem-se intensificar os estímulos fiscais, diminuindo o valor agregado ao produto original, de maneira a torná-lo acessível às massas e às pessoas que compreendem seu preço como abusivo.

Não nos esqueçamos, porém, dos vendedores que atualmente trabalham com os produtos piratas. Não é a intenção deste trabalho, em nenhuma instância, excluí-los do processo. Ao contrário, é fundamental que os incluamos no processo, reconhecendo seu trabalho e oficializando-os perante a lei.

Por fim, a imprensa também possui o papel de influenciar as massas sobre sua noção de criminalidade. Porém, entre todos os casos, certamente a educação também necessitaria de recursos para apontar os atuais problemas vinculados aos meios de comunicação em massa.

Portanto, é necessário o apoio da educação para a mudança na perspectiva da imprensa atual, buscando trabalhar a partir desta a noção de criminalidade. Mas isto deve ser realizado sem buscar a rechaça do povo frente aos vendedores informais, uma vez que estes são resultado da exclusão que o sistema capitalista proporciona.

9 – Considerações finais

Ainda consideramos atuais as questões relativas ao texto de Walter Benjamin no que diz respeito aos limites e potencialidades da reprodutibilidade técnica. Além de atual, este processo se encontra em andamento e não em conclusão:

A reprodução técnica do som iniciou-se no fim do século passado. Com ela, a reprodução técnica atingiu tal padrão de qualidade que ela não somente podia transformar em seus objetos a totalidade das obras de arte tradicionais, submetendo-as a transformações profundas, como conquistar para si um lugar próprio entre os procedimentos artísticos.

A pirataria possui atributos que a envolvem com seus novos consumidores, re-significando as relações com o objeto. Benjamin já apontava que “Fazer as coisas ‘ficarem mais próximas’ é uma preocupação tão apaixonada das massas modernas como sua tendência a superar o caráter único de todos os fatos através da sua reprodutibilidade”.

O Camelódromo Central é um local que se origina da intenção de retirar das ruas um crescente grupo de vendedores ambulantes e que, em sua evolução, tornou-se a maior referência de produtos informais da cidade. Sua gênese e seu desenvolvimento são fatores fundamentais para compreender como as pessoas compreendem esse espaço, sendo elas consumidores ou vendedores, cada uma com sua referência sendo construída durante todo este tempo.

O advento do CD, com uma nova tecnologia, a globalização, com o aumento do desemprego e a difusão da tecnologia, com seus recursos reprodutivos formam um conjunto responsável pela ascensão e desenvolvimento da pirataria de CD’s neste espaço onde se comercializa produtos informais. Ao reproduzir a perspectiva de venda da indústria cultural sob os produtos de cultura massiva pirateados, diferente do espaço que ocupava no passado, toma novas dimensões e conceitos de criminalidade. 

Porém, embora espelhe procedimentos da indústria cultural, a pirataria sempre representou resistência ao formal com suas duras críticas ao alto preço dos originais, oferecendo uma rota alternativa na obtenção de mercadorias desprovidas da mesma qualidade, mas acessíveis pelo baixo valor de mercado.

Ainda observamos aqui como o governo e os órgãos de fiscalização não se dão ao devido trabalho quando se fala de economia informal. A fiscalização só se faz efetiva ao passo que a cobrança se torna freqüente e incisiva. Da mesma maneira que a fiscalização precisa do estímulo da cobrança, não há ainda uma cultura de combate à pirataria por meios eficazes senão o da apreensão de materiais ilícitos. Houve, de maneira relapsa, um demasiado tempo de espera para se desenvolver propagandas que não incentivassem o consumo dos produtos piratas.

Como resultado, temos uma sociedade que legitima esta prática de maneira a manter o mercado informal que se fez durante tanto tempo no Camelódromo Central, bem como vendedores informais se compreendem como trabalhadores e não como criminosos, enquanto cria-se um local de pertencimento e reconhecimento. A fiscalização feita de forma ferrenha resultou na extinção deste tipo de comércio sob duras críticas da população e dos que foram acusados.

Também notamos como não há um trabalho de conscientização social frente às novas atividades ilícitas, o que corrobora diretamente para sua manutenção no seio da sociedade, ora pelos que delas sobrevivem, ora pelos que delas se beneficiam.

E, como Eco aponta, são estes programas de conscientização que serão capazes de modificar o que se entende hoje por pirataria. Além de não existirem tais programas, as campanhas antipirataria atuais não são suficientes, tampouco eficientes. Certamente a postura da imprensa é capaz de mudar muito aquilo que se entende por pirataria enquanto crime, como pudemos observar. Seria, portanto, necessária uma mescla entre inserção destes programas e a colaboração da imprensa: ambos precisam ser eficientes se quiserem combater a pirataria.

A pirataria é responsável direta por uma re-significação do fetiche do objeto, uma das principais armas da indústria cultural frente o consumidor. Se por um lado este desejo do objeto se constrói com o tempo, a pirataria o re-significa (e o tem re-significado) num curto espaço de tempo demasiado rápido para os meios formais acompanharem e recuperarem.

Benjamin afirmava sobre as mudanças necessitarem de pelo menos meio século para se tornarem notáveis. A pirataria tem um resultado muito mais efetivo ao modificar as relações materiais vigentes num espaço de cinco anos. Não há previsões de como se configurará o mundo das relações materiais nos próximos dez anos, considerando principalmente a influência da Internet nos meios massivos.

E para isso, a educação é um caminho fundamental para a manutenção da atual situação que se encontra os seguintes problemas: a indisponibilidade econômica do valor do produto pirata, a noção de criminalidade, a postura dos meios de comunicação em massa e dos órgãos de fiscalização, além da necessidade da própria educação se observar neste processo.

Portanto, entendemos a pirataria como uma conseqüência da globalização e do avanço (assim como da facilitação aos acessos) dos meios tecnológicos, partindo de uma aceitação social resultante de nossa educação e da carência das campanhas atuais. Se por um lado ela colabora com o que é divulgado pela indústria cultural, por outro ela é responsável pela quebra de um dos alicerces de sua sustentação, o que não significa, em nenhum momento, sua morte: o fim da pirataria de CD’s de música e de DVD’s de filmes no local estudado é uma prova disso.

Por ter compreendido um espaço local que faz parte da comunidade na qual o meio acadêmico se insere, entendemos que este trabalho pode ter resultados práticos com a análise que disponibilizamos tanto para este meio quanto para a sociedade.

Ficam aqui algumas dúvidas. Seria a pirataria uma típica obra de arte do mundo em que vivemos? Ou uma arte fetichizada pela reprodução, pelo capitalismo e pelo desemprego? A pirataria é uma arte que aceita resistindo ou uma arte que resiste aceitando? São questões que acaloram possíveis debates em outras futuras pesquisas, assim como a maneira de melhor tratar a pirataria (e os assuntos aqui tratados) a partir da educação.
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� Equivale ao ponto de vendas num espaço compacto, se refere a uma loja.


� Não trabalhamos este processo que se inicia com a re-significação do valor do objeto oficial e que termina com o desprendimento material de ambos (original e pirata). Pela sua riqueza, este apontamento pode ser fundamento de um próximo trabalho, orientado a partir das reflexões citadas nesta pesquisa.


� Refere-se à obra de Walter Benjamin, intitulada “Passagens”. Várias destas afirmações se encontram no endereço eletrônico http://antivalor.vilabol.uol.com.br/textos/frankfurt/benjamin/benjamin_03.htm Para maiores análises, ver também Bolle, Willi e MATTOS, Olgária C.F. (org.). Passagens. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2006.


� BENJAMIN, Walter. A Obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica In: Obras Escolhidas: Magia e Técnica, Arte e Política. São Paulo: Brasiliense, 1985, p. 165.


� MAXWELL, Kenneth. Chocolate, Piratas e outros Malandros. São Paulo: Paz e Terra, 1999, p. 72.


� http://www.dji.com.br/codigos/1940_dl_002848_cp/cp184a186.htm


� Entrevista realizada com o Sr. A.R., 28 anos, vendedor.


� Sobre este fato, tentamos entrevistar a referida vendedora, mas a mesma não quis gravar entrevista ou comentar sobre a questão. Buscamos informações sobre o caso no ambiente jurídico, mas apenas uma policial da civil comentou sobre o caso, dizendo sobre o policial afirmado ter sido remanejado para outra cidade a pedido de seu superior. O nome do policial e o incidente do uso de violência não foram comentados pela policial civil abordada.


� Entrevista realizada com o Sr. V.C., 56 anos, vendedor.


� Sebos são lojas oficiais que comercializam produtos usados (mas sempre originais), comprando-os e revendendo-os. O vendedor do Box afirmado não quis gravar entrevista.


� Entrevista realizada com o Sr. O.A., 28 anos, vendedor.


� Entrevista realizada com o Sra. M.I., 53 anos, dona-de-casa.


� Entrevista realizada com o Sr. W.L., 46 anos, vendedor.


� Entrevista realizada com o Sr. L.K., 39 anos, vendedor.


� Entrevista realizada com o Sr. P.J., 31 anos, vendedor.


� BILL, M.V. e ATHAYDE, Celso. Falcão – Meninos do Tráfico. Rio de Janeiro: Objetiva, 2006, p. 127-129.


� BARCELLOS, Caco. Abusado – O Dono do Morro Dona Marta. Rio de Janeiro: Record, 2004, p. 329.


� http://www.rotarybrasil.com.br/dolar.htm


� http://www.uel.br/proaf/informacoes/indices/salminimo.htm


� Entrevista realizada com o Sr. S.T., 27 anos, analista de sistemas.


� SARLO, Beatriz. Tempo Presente – Notas sobre a mudança de uma cultura. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 2005, p. 63.


� Ibid.


� Sigla denominada Peer to Peer, ponto a ponto. Refere-se aos chamados .torrents, extensões responsáveis por downloads de vários arquivos a partir de um único, utilizando-se da conexão de outras pessoas que possuam o mesmo, ora recebendo seus dados, ora enviando-os. São utilizados, no caso da música, para baixar seleções ou discografias completas de determinado músico ou banda.


� Entrevista realizada com o Sr. S.S., 27 anos, estudante.


� Ibid.


� Sobre a questão da qualidade da mídia e sua evolução, ver o segundo capítulo deste trabalho.


� Entrevista realizada com o Sr. C.R., 29 anos, vendedor.


� Guitar Hero é um jogo de Playstation 2 que necessita de um controle em forma de guitarra, simulando notas ao apertar os botões de acordo com o que é pedido no jogo. Basicamente a guitarra foi feita apenas para este estilo de jogo. Custa separada varia de 120 a 200 reais, enquanto o conjunto jogo e guitarra originais custa entre 200 e 250. Vale considerar o preço do jogo separado na faixa de180 reais.


� Entrevista realizada com o Sr. C.R., 29 anos, vendedor.


� Entre tais tecnologias sonoras, temos a mais comum, 2.1 e as mais avançadas, como as 5.1 e 7.1, para exemplo.


� Entrevista realizada com o Sr. G.E., 34 anos, vendedor.


� Ibid.


� Entrevista realizada com o Sr. N.A., 26 anos, vendedor.


� Entrevista realizada com o Sr. H.P., 29 anos, auxiliar administrativo.


� Entrevista realizada com o Sr. T.L., 36 anos, vendedor.


� Entrevista realizada com o Sr. T.L., 36 anos, vendedor.


� Ibid.


� http://www.jornalcorreio.com.br/texto/2008/06/12/29905/policia_apreende_11_mil_cds_e_dvds_falsifica


dos.html


� Ibid.


� Ibid.


� Ibid.


� O Correio de Uberlândia. “Combate à pirataria” In ACIUB em ação. Caderno A3 (Política) 23 de Março de 2009. Arquivo Público Municipal de Uberlândia – MG.


� BENJAMIN, Walter. A Obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica In: Obras Escolhidas: Magia e Técnica, Arte e Política. São Paulo: Brasiliense, 1985, p. 167.


� Ibid, p. 170.






